Miguel de Faria e Castro – Exame Nacional de Introdução ao Direito 2005/2006


1 – A PROBLEMÁTICA DA ORDEM SOCIAL
1.1 – A natureza social do Homem

Já dizia Aristóteles – “o Homem é um animal social”. De facto, a razão da sociabilidade do Homem corresponde a uma necessidade profunda, a um instinto primário. Apenas organizando-se em comunidade e sociedade poderá o Homem atingir os objectivos a que se propõe, garantindo, ao mesmo tempo, a sua própria sobrevivência. Já diziam os romanos: ubi homo, ibi societas – onde há Homem, há sociedade. No entanto, infere-se que a vivência em sociedade apenas será possível se existirem conjuntos de normas que pautem comportamentos e resolvam conflitos – ubi societas, ibi jus (onde há sociedade, há Direito).

Ordem natural – ordem de necessidade, cujas normas se aplicam de forma invariável e constante, independentemente da vontade do Homem (indo mesmo contra esta). São normas inerentes à própria natureza dos seres

Ordem social – ordem de liberdade. Propõe-se a nortear as condutas do Homem podendo este, no entanto, violá-las, rebelar-se contra elas ou mesmo alterá-las. É uma ordem normativa, exprimindo-se através de normas que moldam a vida social do Homem.

1.2 – As ordens sociais normativas

A ordem social, sendo complexa, subdivide-se em diversas ordens diferentes, das quais se destacam quatro:

Ordem Moral – visa o aperfeiçoamento do individuo, dirigindo-o para o bem. É um conjunto de imperativos impostos ao Homem pela sua própria consciência ética, sendo o seu incumprimento punido, principalmente, pelo arrependimento ou remorso, mas também pela rejeição ou marginalização do grupo em que o individuo se insere. Será, assim, uma ordem intra subjectiva, dado que relaciona a pessoa consigo mesma. Distingue-se do Direito por via de dois critérios:

- Coercibilidade – as normas jurídicas são física e organicamente susceptíveis de aplicação coerciva, enquanto que as morais não.

- Exterioridade – a ordem Jurídica é exterior ao indivíduo, regulando a sua conduta externa. A ordem moral, por outro lado, irá depender dos valores do próprio indivíduo: por exemplo, pensar em roubar poderá ser moralmente condenável, mas será um acto indiferente perante o Direito.

Ordem Religiosa – ordem de fé, regulando as relações entre os crentes e os seus deuses. É essencialmente intra-individual, reflectindo-se também na sociedade dado que as crenças religiosas dos indivíduos influenciam a sua conduta. As suas sanções têm um carácter extra terreno.

Ordem de Trato Social – exprime-se através dos usos sociais, podendo variar dentro da mesma sociedade, conforme o círculo social. A violação destas normas poderá levar à marginalização do infractor.

Ordem Jurídica – ordem normativa e inter-subjectiva, assistida de coercibilidade material, que visa regular a vida do Homem em sociedade, conciliando os interesses em conflito. Tem como valores fundamentais a Justiça e a Segurança, utilizando como meio as normas jurídicas.
Relações entre as diferentes ordens sociais normativas
Poderão ser:

- Coincidentes (Direito e Moral na maioria dos casos);

- Indiferentes (Direito e Religião na maioria dos casos);

- Conflito (Direito e Religião/Trato Social nalguns casos).

1.3 – A Ordem Jurídica e o Ordenamento Jurídico
Características das normas jurídicas
NORMA – comando geral, abstracto e coercível.

· Imperatividade – a norma jurídica contém um comando, pois impõe ou ordena determinados comportamentos.

· Generalidade – refere-se a toda uma categoria mais ou menos ampla de pessoas, e não a destinatários singularmente determinados.

· Abstracção – respeita a um número indeterminado de casos ou a uma categoria mais ou menos ampla de situações, nunca a situações concretas ou individuais.

· Coercibilidade – susceptibilidade de aplicação coactiva de sanções, caso a norma seja violada.

De uma forma geral, Ordem Jurídica e Direito são utilizados como sinónimos, apesar de o primeiro termo ser relativamente mais amplo – contém instituições, órgãos, Fontes de Direito, situações jurídicas e sistemas de regras. Já o segundo conceito apenas incluirá os dois últimos aspectos.

Instituições – complexos normativos que se reúnem em torno de princípios comuns e regulamentam um determinado tipo de relações ou fenómenos sociais. Têm um carácter de permanência e uma função de estabilidade normativa, impondo comportamentos e incutindo valores aos seus membros, daí contribuindo para a manutenção da ordem social e para a reprodução das condições sociais de produção.

- Instituições familiares;

- Instituições educativas;

- Instituições económicas;

- Instituições políticas;

- Instituições religiosas;

- Instituições culturais.

1.4 – O Direito como produto cultural
Direito – conjunto de normas de conduta social emanadas pelo Estado e garantidas pelo seu poder.

Direito Objectivo (law) – norma ou conjunto de normas.

Direito Subjectivo (right) – poder ou faculdade, detido pelo titular de um direito objectivo, que o permite exigir ou pretender um comportamento activo (acção) ou passivo (omissão) do titular de um dever jurídico ou sujeição correspondente; ou de, por livre vontade, só per si ou integrado por um acto da autoridade pública, produzir efeitos jurídicos inevitáveis na esfera jurídica alheia.

Valores fundamentais do Direito

- Justiça – é o principal fim do Direito. Aristóteles dividia-a em três modalidades fundamentais: distributiva (repartição de bens comuns que a sociedade deve fazer por entre os seus membros – a res publica – segundo critérios relacionados com a necessidade, mérito, etc.), comutativa (regula as relações dos membros da sociedade, corrigindo os desequilíbrios que surgem nas relações interpessoais) e geral/legal (encargos que os membros têm para com a sociedade, contribuições para o bem comum).

- Segurança – embora não tenha a projecção da Justiça, não deixa de ser indispensável. Terá, também, três sentidos fundamentais: a segurança com o sentido de paz social (missão pacificadora do Direito na sociedade, solucionando conflitos), com o sentido de certeza jurídica (previsibilidade e estabilidade do Direito, relaciona-se com os princípios da não retroactividade da lei e do caso julgado) e no seu sentido mais amplo (relaciona-se com a segurança social, a garantia dos direitos e liberdades dos cidadãos, etc.)

Equidade – é a justiça do caso concreto. Dado que as normas jurídicas são abstractas, não podem prever todos os casos susceptíveis de serem apresentados ao tribunal. Assim, e dadas as circunstâncias particulares de cada caso, o juiz poderá afastar-se da norma, se é que isso o irá permitir ir ao encontro de uma solução mais justa. No entanto, e dado o sentido da Segurança como certeza jurídica, será normal que os legisladores limitem a aplicação deste princípio.

Direito, cultura e ideologia
O Direito é obra do espírito humano, produto cultural, sendo fortemente influenciado pelas realidades económicas e sociais dominantes – e, consequentemente, ideológicas. Se as ideologias são, por um lado, vistas como alavancas da mudança social, tendo o Direito de a acompanhar, também este será crucial para a implementação social de qualquer ideologia. Será através da social engineering, uma complexa teia de processos, que as ideologias irão utilizar o Direito como instrumento de acção social, utilizando-o para a consecução dos seus próprio objectivos e para a satisfação das necessidades dos cidadãos.

Novos ramos do Direito
- Direito do consumo – surgido nos anos 60 (Kennedy), visa proteger os consumidores a vários níveis.

- Direito do ambiente – surge nos anos 70 e 80, sendo um importante meio de defesa da qualidade de vida dos cidadãos.

- Direito da informação – salvaguardado nos anos 70, regula a informação transmitida por televisão, rádio, etc.
2 – A PESSOA, FUNDAMENTO E FIM DA ORDEM JURÍDICA

2.1 – A Personalidade Jurídica – Direitos e Garantias
É a aptidão para se ser titular de relações jurídicas, ou seja, de direitos e de obrigações. uma exigência da natureza e da própria dignidade humana, dado que assegura direitos essenciais e absolutos, que necessitam de ser respeitados por todas as outras pessoas. Surge com o nascimento completo e com vida e extingue-se com a morte do indivíduo. É um conceito puramente qualitativo, que irá contrastar com outros (como o de capacidade de gozo e de exercício), já quantitativos.
Direito dos Homem – direitos essenciais que correspondem ao Homem por razão da sua própria natureza.

Direitos Fundamentais – Direitos do Homem consagrados na Constituição.

Direitos de personalidade – direitos inerentes ao conceito de personalidade jurídica, detidos por qualquer pessoa humana. São gerais, pois todos os possuem, não patrimoniais ou pessoais, pois não são susceptíveis de expressão pecuniária (embora a sua violação possa envolver um reparação monetária) e absolutos, pois correspondem a deveres gerais que têm de ser respeitados por outros. A sua violação irá desencadear a responsabilidade civil ou penal, ou só civil do infractor.

Direitos de 1ª Geração – referentes à Rev. Francesa, 1789. Os direitos civis são os que decorrem da livre actuação dos indivíduos em sociedade, isolada ou colectivamente. Os políticos  são os que atribuem aos cidadãos o poder de cooperarem na vida estadual ou no exercício de funções públicas, ou de manifestarem a própria vontade para a formação da vontade colectiva.

Direitos de 2ª Geração – referentes à Rev. Industrial e Rev. Liberais de 1848. São direitos sociais, económicos e culturais. 
Direitos de 3ª Geração – surgem após a 2ª Guerra Mundial, nas décadas de 50 e 60. Também conhecidos por Direitos de Solidariedade, dizem respeito a situações como o ambiente e o desenvolvimento. 
2.2 – A problemática dos direitos do Homem
Direito Positivo – conjunto de normas reguladoras das relações sociais, obras da vontade do Homem, variando no tempo e no espaço (de época para época e sociedade para sociedade).

Direito Vigente – insere-se no Direito Positivo. É o conjunto de normas pelas quais uma sociedade se rege num dado momento.

Direito Natural – direito fundado na natureza das coisas, emanado de um poder superior e revestido de autoridade eterna e universal, tendo como principal objectivo a derradeira realização da Justiça

Direito Público e Privado
A sua distinção pode ser feita com base em diferentes critérios:

a) Critério da Natureza dos interesses – tem base na natureza e qualidade dos interesses que a norma visa titular. Assim, o Direito Público teria como objectivo a satisfação dos interesses públicos, enquanto que o Direito Privado se relacionaria com a satisfação de interesses privados.

b) Critério da qualidade dos sujeitos – o Direito Público é constituído pelas normas que regulam as relações em que o Estado intervenha, enquanto que o Direito Privado tutela todas as outras (entre particulares).

c) Critério da posição dos sujeitos na relação jurídica – o Direito Pública irá tutelar todas as relações jurídicas nas quais o Estado intervenha revestido do seu imperium (a sua autoridade enquanto Estado). O Direito Privado regula as relações que se estabelecem entre cidadãos particulares, ou mesmo com o Estado, desde que este não intervenha dotado da sua supremacia.

2.3 – O Provedor de Justiça
Órgão independente cuja função principal é garantir a defesa e promoção dos direitos, liberdades, garantias e interesses legítimos dos cidadãos. Tem o dever de controlar a actuação da administração, com vista à garantia da legalidade (controlo da legalidade). Poderá, desta forma, requerer a declaração da inconstitucionalidade ao Tribunal Constitucional.

As suas funções são exercidas com base em queixas, enviadas pelos cidadãos. Não terá, no entanto, qualquer poder decisório para modificar ou anula actos administrativos, limitando-se a reencaminhar as queixas que considere relevantes para as autoridades competentes.

3– O ESTADO – SOCIEDADE POLITICAMENTE ORGANIZADA
3.1 – Características do Estado
Estado – sociedade politicamente organizada que congrega três elementos fundamentais: povo, território e poder político. 

Povo – conceito jurídico e político, é a comunidade de cidadãos ou nacionais de cada Estado. São vinculados a este por vida da cidadania ou nacionalidade, que poderão ser atribuídas com base em diferentes critérios (que podem ser agrupados em duas categorias):

- Ius Sanguinis – esta é atribuída em função dos laços sanguíneos ou filiação a nacionais de determinado Estado.

- Ius Soli – a nacionalidade é atribuída em função do local de nascimento.

O direito à nacionalidade é um direito fundamental dos cidadãos. Conceitos semelhantes ao de “povo” são o de nação e população:

- Nação – comunidade estável, inscrita ou não num determinado espaço geográfica, com aspirações materiais e espirituais comuns, fundando-se numa história e cultura comuns. Têm, geralmente, aspirações políticas. Note-se que o conceito de nação pode não coincidir com o de Estado. Portugal pode ser considerado um Estado-Nação, dado que corresponde a uma nação portuguesa, mas Espanha já não (Catalunha, País Basco, etc.).

- População – conjunto de pessoas que residem num determinado território. Tem uma natureza essencialmente demográfica e económica, o que se opõe à natureza política e jurídica do conceito de povo.

Território – compreendo o solo e o subsolo, o espaço aéreo e o mar territorial, sendo as zonas sobre as quais o Estado exerce plenamente o seu poder soberano. Farão igualmente parte do território os navios, aviões e veículos sob bandeira nacional e as representações diplomáticas noutros países.

Poder político – faculdade exercida por um povo de, por autoridade própria, instituir órgãos que exerçam com relativa autonomia a jurisdição sobre um território, nele criando e executando normas jurídicas, usando para efeito os necessários meios de coacção. Inerente ao conceito de poder político será o de soberania – que se irá caracterizar por um poder supremo e independente. Supremo pois não está limitado por nenhum outro na ordem interna de cada Estado, independente pois na ordem internacional não terá acatar quaisquer normas, a menos que voluntariamente aceites, estando ao mesmo nível dos poderes supremos dos outros Estados.
O conceito de Estado:

- num sentido restrito – sociedade politicamente organizada, inscrita num determinado território que lhe é privativo, tendo como características a soberania e independência;

- num sentido lato – incluem-se também Estados não soberanos (Estados federados dos EUA, Alemanha, Brasil, por exemplo).
3.2 – Poderes e Funções do Estado
Montesquieu alegava que a liberdade só seria possível caso ocorresse a separação dos três poderes fundamentais do Estado:

- Poder legislativo – o de fazer leis;

- Poder executivo – o de executar as resoluções públicas;

- Poder judicial – o de julgar crimes e diferendos entre os indivíduos.

Os grandes fins e objectivos a atingir pelo Estado serão, também, três:

 - Segurança – o cidadão necessita de ter a certeza que o Estado lhe reconhece direitos e deveres, e que estes o protegem de eventuais actos que o possam perturbar. A isto estarão inerentes, uma vez mais, os conceitos de estabilidade e previsibilidade nas relações jurídicas. Mas a segurança individual não deverá ser o único fim – a segurança colectiva, protecção do povo face a ameaças exteriores, será também um fim do Estado.

- Justiça – compete-lhe igualmente assegurar a Justiça, garantindo que, ao invés da força, os conflitos sociais são pacificamente solucionados por um conjunto de regras que corrijam os desequilíbrios gerados. Uma sociedade organizada sob a égide da Segurança, mas sem Justiça será uma sociedade totalitária. Assim, a ordem justa será aquela em que a Segurança, ao serviço da Justiça, permitem a realização do Homem.
- Bem-estar económico e social – promoção das condições de vida, acesso a bens e serviços essenciais por parte dos cidadãos, etc. Actualmente ganham relevâncias as funções de preservação do ambiente e do património cultural. O seu fim derradeiro será assegurar a Justiça, torná-la compatível com a Segurança e ao serviço do bem-estar económico e social.

Funções do Estado – desenvolvidas através dos diferentes órgãos do Estado:

- Função política ou governativa – actividade exercida pelos órgãos do Estado que visa a definição e prossecução dos interesses gerais da comunidade. É a prática dos actos que define a política geral do país, sendo exercida pelo PR, AR e Governo.

- Função legislativa – consiste na actividade pela qual o Estado cria o seu próprio Direito Positivo, disciplinando as relações que se estabelecem entre particulares e o poder público. É exercido pela AR e Governo.

- Função administrativa – tem por fim a execução das leis e a satisfação das necessidades colectivas que se incubem ao Estado, exercida pelo Governo.

- Função jurisdicional – actividades exercidas por órgãos colocados em posições de imparcialidade e independência (Tribunais), tendo como objectivo dirimir os conflitos de interesses públicos e privados, assim como a punição da violação da CRP e das leis.

3.3 – Órgãos de Soberania
São a manifestação da vontade soberana do povo. Poderão ser órgãos singulares, colegiais ou assembleias que, por força do Direito Constitucional vigente, têm competência para exercer as funções imputáveis ao Estado.
Presidente da República – CRP, Artº 120º.
Assembleia da República – representativa de todos os cidadãos portugueses. CRP, Artº 147º.

Governo – CRP, Artº 182º.

Tribunais – CRP, Artº 202º. São independentes e apenas estão sujeitos à lei, sendo que o juiz não se encontra sujeito a qualquer tipo de poder exterior no decorrer do julgamento dos casos. Os juízes terão, também, inamovibilidade (nomeados vitaliciamente, não podem ser transferidos, suspensos, promovidos, demitidos, etc. a menos nos casos previstos pela lei) e irresponsabilidade (não serão responsáveis pelas decisões que tomam em tribunal)

3.4 – Estado de Direito, Estado Social de Direito
Estado de Direito – aquele em que toda a actuação do poder político está subordinada a regras jurídicas, com vista a assegurar os direitos e liberdades dos cidadãos perante o próprio Estado.

Estado Liberal de Direito – surge a partir do século XVIII, atingindo o máximo da sua popularidade em meados do século XIX. Surge como reacção ao poder despótico do absolutismo monárquico e zela pelas liberdades e garantias individuais, ignorando questões sociais.

Estado Social de Direito – é, essencialmente, um resultado natural da ineficácia dos modelos liberalistas em conter as graves crises sociais que tiveram lugar após as duas guerras mundiais. Para além das esferas política e económica, o Estado passa igualmente a intervir na esfera social. Tenta conciliar a manutenção do capitalismo como sistema económico e, simultaneamente, a consecução do bem-estar geral. Os seus requisitos são:

- Império da Lei – a lei é a expressão da vontade geral, tendo de ser acatada tanto por cidadãos como pelo Estado.

- Separação de Poderes – apesar de ser necessária uma separação clara dos poderes legislativo, executivo e judicial, esta não deve ser rígida, sendo que determinados órgãos devem exercer funções de controlo e fiscalização sobre outros.

- Legalidade da administração – o Estado submete-se ao próprio Direito que cria. Os cidadãos lesados pelos actos ilegais do poder, devem recorrer aos tribunais para anularem esses actos ou obterem compensações pelos danos causados.

- Garantia jurídico-formal e efectiva realização material dos direitos e liberdades fundamentais

Estado de Direito Democrático – o Estado de Direito actual postula um sistema democrático livre e plural. Portugal é, oficialmente, um Estado de Direito Democrático.

4 – A COMUNIDADE INTERNACIONAL
4.1 – O Direito Internacional

Direito Internacional Público – também conhecido como Interestadual, regula as relações jurídicas que se estabelecem entre os diferentes Estados soberanos e independentes e as organizações internacionais (dos mais variados tipos).

Direito Internacional Privado – regula as relações jurídicas que se estabelecem entre cidadãos particulares de diferentes Estados. Irá recorrer às chamadas “normas de conflito”, sempre que existirem conflitos entre a aplicação de diferentes ordenamentos jurídicos.

Fontes do Direito Internacional
- Costume internacional:

- Actos das organizações internacionais;

- Convenções Internacionais;

- Princípios gerais do Direito.

Problema de eficácia – o principal problema que se prende com a eficácia do Direito Internacional é a inexistência de um organismo que possa, justa e livremente, impor sanções exequíveis aos Estados que violam, abertamente ou não, as normas internacionais. Esta incapacidade, não obstante a institucionalização do Direito Internacional, é agravada com o facto de muitos Estados simplesmente ignorarem (deliberadamente) a existência de diversos Tribunais Internacionais, onde várias disputas podem ser resolvidas.

4.2 – O Direito Comunitário
Direito Comunitário originário – normas que estão na origem ou que integram os diversos tratados constitutivos das Comunidades Europeias (Paris e Roma) e todas as outras normas que completam estes. É constituído pelos seguintes tratados:
- Tratados constitutivos da Comunidade Europeia (Paris, 1951 e Roma, 1957)

- Tratados de alargamento das Comunidades Europeias (1973, 1981, 1986, 1995, 2004)

- Acto Único Europeu (1986)
- Tratado de Maastricht (1992)

- Tratado de Amesterdão (1997)

- Tratado de Nice (2000)

Direito Comunitário derivado – normas directamente criadas pelas Instituições comunitárias com competência para tal tendo em vista a execução dos Tratados Comunitários. O Direito Comunitário derivado surge sob a forma de:

- Regulamentos – compulsivos na sua totalidade, dotados de carácter vinculativo, e directamente aplicáveis em todos os EM, o que significa que entram directamente em vigor nas ordens jurídicas nacionais, não necessitando de ser transpostos para o Direito Interno.

- Directivas – vinculativas nos EM a que se dirigem, no que toca aos resultados e fins a atingirem, mas deixando a forma e os métodos para o fazer ao critério dos EM. Necessitam de ser transpostas para o Direito nacional, visando a obtenção de objectivos comunitários comuns de médio e longo prazo.

- Decisões – também de carácter vinculativo, têm destinatários específicos – Governos, empresas, indivíduos, etc.
- Pareceres e recomendações – não são vinculativos, traduzindo unicamente o ponto de vista da instituição que os emite.

Instituições e órgãos da União Europeia

- Comissão Europeia

- Conselho da União Europeia (Conselho de Ministros)

- Conselho Europeu (Presidência rotativa de seis em seis meses, constituída pelos chefes de Estado e de Governo dos EM, grande agente de impulso da integração europeia)

- Parlamento Europeu (órgão comunitário consultivo, participa no processo de co-decisão)

- Tribunal de Justiça

- Tribunal de Contas

- Comité Económico e Social (concertação social)

- Comité das Regiões

- Banco Europeu de Investimento

Principio da subsidiariedade – introduzido pelo Tratado de Maastricht, defende que não deve ser regulamentado a nível comunitário aquilo que puder melhor ser decidido ou gerido a nível nacional, regional ou local – apenas deve ser empreendido em comum aquilo que puder ser feito de uma forma mais eficaz do que se fosse realizado separadamente.
Aplicação das normas comunitárias – segue três princípios fundamentais:

1) Primado do Direito Comunitário sobre o Direito Interno – em caso de conflito entre normas, aplica-se a norma comunitária. No entanto, qualquer norma que contrarie a constituição de um EM poderá ser declarada inválida.

2) Aplicabilidade directa – susceptibilidade que uma norma comunitária tem de se aplicar aos EM sem necessitar de qualquer acto de transposição, entrando imediatamente em vigor na ordem jurídica nacional

3) Efeito directo – os particulares têm a possibilidade de invocar normas do Direito Comunitário para afastar normas de Direito nacional que lhes sejam desfavoráveis. Para tal, a norma comunitária terá de ser clara, precisa e incondicional. 

5 – AS FONTES DO DIREITO
São os modos e processos de formação e revelação das normas jurídicas. São a lei, a jurisprudência, a doutrina e o costume.

Fontes imediatas do Direito – têm força vinculativa própria e são os verdadeiros modos de produção do Direito. Apenas a lei é considerada fonte imediata.
Fontes mediatas do Direito – não possuem força vinculativa própria, mas desempenham um importante papel no processo de formação e revelação das normas jurídicas.

5.1 – A lei
São leis todas as disposições genéricas provindas de órgãos estaduais competentes.

Lei em sentido formal – todo o acto normativo emanado de um órgão com competência legislativa, quer contenha ou não uma verdadeira regra jurídica.

Lei em sentido material – todo o acto normativo que contenha uma verdadeira regra jurídica, quer seja emanado por um órgão de Estado com ou sem competência legislativa.

Lei em sentido amplo – qualquer norma jurídica.

Lei em sentido restrito – diplomas emanados pela Assembleia da República.

Elaboração da Lei

Na Assembleia da República:
1 – Apresentada a Proposta de Lei (Governo) ou Projecto de Lei (Deputados, Grupos Parlamentares)

2 – Discutido e votado na generalidade

3 – Discutido e votado na especialidade

4 – Votação final global

5 – Enviado sob a forma de decreto para o Presidente da República

6 – O Presidente da República atesta solenemente a existência da norma e intima à sua observação – promulga a lei. Esta deixa de sofrer de inexistência jurídica, passando a estar sob incapacidade.

No Governo:

1 – O Governo poderá adoptar pelo método das assinaturas sucessivas (diploma submetido à assinatura do PM e dos Ministros competentes) ou pela aprovação em Conselho de Ministros.

2 – É enviado para o PR, para promulgação ou veto.

Início de vigência
Após a promulgação, a lei ainda sofre de ineficácia jurídica. Esta condição apenas é perdida após a sua publicação oficial no Diário da República. O período que medeia a publicação e a entrada em vigor da lei é conhecido por vacatio legis.

Termo de vigência
A lei permanece, em principio, ilimitadamente em vigor. No entanto, existem duas formas pelas quais a vigência da lei pode cessar:
- Caducidade – resulta da cláusula expressa pelo legislador, contida na própria lei, de que esta apenas se mantém em vigor durante determinado prazo ou enquanto durar determinado em situação.

- Revogação – resulta da publicação de uma nova lei, de igual ou superior hierarquia, que anula a anterior. Pode ser expressa (quando a nova lei anula expressamente a anterior) ou tácita (quando a nova lei contém disposições contrárias às da anterior, anulando-a). Poderá também ser total (quando todas as disposições são atingidas – ab-rogação) ou parcial (quando apenas determinadas disposições são anuladas – derrogação).

Importa salientar que a revogação de uma lei revogatória não implica o renascimento da lei anteriormente revogada. 

Hierarquia das leis
Tem como princípio fundamental a impossibilidade de leis de hierarquia inferior contrariarem leis de hierarquia superior. Caso duas leis de hierarquia igual se contrariam, terá prevalência a lei mais recente (confirmar com revogação). No topo da hierarquia encontrar-se-á a Constituição da República Portuguesa – a lei fundamental do Estado, que fixa os grandes princípios fundamentais da organização política e ordem jurídica em geral. As leis ou normas constitucionais encontrar-se-ão consagradas na CRP, encontrando-se no topo da hierarquia das leis. Em seguida vêm as leis ou normas ordinárias:

- Reforçadas – imediatamente abaixo das leis constitucionais. São verdadeiros actos legislativos e provêm de órgão com competência legislativa (AR, Governo ou Assembleias Legislativas Regionais). São as Leis e os Decretos-Lei.
- Comuns – subordinadas às reforçadas. São os decretos e os decretos regulamentares. O Governo, para além das suas funções legislativas, exerce também uma função regulamentar. Os regulamentos destinam-se a pormenorizar a lei, assim como apoiar a sua execução. Poderão ser:

· - Decretos regulamentares – diplomas emanados pelo Governo e promulgados pelo PR.

· - Resoluções do Conselho de Ministros – não têm de ser promulgadas pelo PR, tendo assim um estatuto hierárquico inferior ao dos decretos regulamentares.

· - Portarias – ordens do Governo, dadas por um ou mais ministros. Não necessitam de ser promulgadas.

· - Despachos, Instruções e Circulares – diplomas dados pelos ministros aos seus subordinados, valendo unicamente dentro do Ministério a que se reportam.

Os tratados internacionais, acordos celebrados entre Estados sobre as mais diversas matérias, encontrar-se-ão logo abaixo da CRP.
Interpretação da lei
Consiste na determinação ou fixação do exacto sentido com que a lei deve valer. Toda a norma, por mais clara que aparente ser, irá requerer algum trabalho de interpretação, mesmo que instantâneo. As formas de interpretação poderão ser:

- Interpretação autêntica – realizada pelo próprio órgão legislador, mediante uma lei de valor igual ou superior à lei interpretada, que se chamar lei interpretativa (tem força vinculativa da própria lei).

- Interpretação doutrinal – efectuada por jurisconsultos ou outros não revestidos de autoridade. Não tem força vinculativa própria. Alguns autores distinguem ainda a interpretação judicial, que é a realizada pelos tribunais num dado processo, não tendo qualquer valor vinculativo fora deste.

Elementos de interpretação
- Elemento gramatical ou literal – é a letra da lei, representando o ponto de partida da interpretação, assim como o seu elemento base. Consiste na utilização das palavras da lei, isoladamente e no seu contexto sintáctico, para determinar o seu sentido possível. De uma forma geral, não será suficiente, tendo de se recorrer ao elemento lógico.

- Elemento lógico – é o espírito da lei. Subdivide-se em três outros elementos:

a) Elemento sistemático – manda ter em conta a unidade e o contexto jurídicos nos quais a lei se insere. A interpretação da lei não deverá ser feita de forma isolada, mas numa perspectiva de globalidade e unidade, dentro do espírito do sistema. Será necessário atender ao contexto da lei (relações que a lei possa ter com o conjunto de disposições a que pertence) e os lugares paralelos (relações da norma com outras disposições legais que regulam situações semelhantes).
b) Elemento histórico – tem em conta os precedentes normativos (normas que vigoravam em períodos anteriores e influenciaram a formação da lei), os trabalhos preparatórios (estudos prévios e anteprojectos, feitos antes da entrada em vigor da lei) e o occasio legis (circunstâncias políticas, sociais, etc. que influenciaram o aparecimento da lei).

c) Elemento teleológico – é a razão de ser da lei (ratio legi), corresponde ao objectivo do legislador quando criou esta norma. 

Resultados da interpretação:

- Interpretação declarativa – o sentido fixado pelo intérprete coincide com o significado literal da norma. Diz-se que a letra coincide com o espírito da lei.

- Interpretação extensiva – a letra da lei fica aquém do seu espírito, o legislador disse menos do que pretendia – minus dixit quam voluit. É necessário alargar o texto legal.

- Interpretação restritiva – a letra vai além do espírito da lei, tendo o intérprete de restringir o texto legal.
Integração da Lei
Existe uma lacuna jurídica (caso omisso) quando uma determinada situação, merecedora de tutela jurídica, não se encontra prevista na lei. Torna-se, assim, necessário proceder à chamada integração das lacunas – a procura de uma solução jurídica para os casos omissos.

Poder-se-ão recorrer a duas técnicas principais:

Analogia – sempre que se possível, recorre-se à aplicação no caso omisso da norma reguladora de qualquer caso análogo. Não poderá ser aplicada em determinados casos, do Direito Penal, Fiscal, etc.

Artigo 10º, nº 3 do Código Civil – na falta de um caso análogo, este artigo do CC enuncia que a situação deverá ser resolvida com base na norma que o próprio intérprete criaria, caso tivesse de legislar dentro do espírito do sistema.

5.2 – O Costume
Fonte mediata de Direito, que se forma espontaneamente em qualquer sociedade. É também conhecido por Direito Consuetudinário. Para se verificar a existência de costume, haverão duas condições:

- corpus – prática constante, ou uso.

- animus – convicção da sua obrigatoriedade.

Poderemos, assim, definir costume como um prática constante social, acrescida da convicção da sua obrigatoriedade.

5.3 – A Jurisprudência
É a orientação geral seguida pelos tribunais no julgamento dos casos concretos da vida social, assim como as decisões por estes tomadas nos litígios que lhes são submetidos. Estas decisões chamar-se-ão sentenças, se proferidas por um tribunal singular, ou acórdãos (tribunal colectivo). Nalguns casos, como nos países da common law (EUA, Reino Unido, etc.), estas decisões poderão ter carácter vinculativo fora dos casos a que se reportam, podendo assim a Jurisprudência ser considerada fonte imediata de Direito. O mesmo não se aplica, no entanto, a Portugal, onde as decisões dos juízes não valem fora dos casos específicos a que se reportam. Apesar de não ser fonte imediata, desempenha uma importante função na formação de uma consciência jurídica geral.

5.4 – A Doutrina
Compreende as opiniões e pareceres de jurisconsultos e outros especialistas. Consiste em artigos, monografias, etc. Será uma fonte mediata, dado que contribui de forma extremamente relevante para a formação do Direito, para a sua actualização e aperfeiçoamento.

5.4 – Os Tratados Internacionais

Os Tratados serão fontes de Direito se uma ou mais das suas disposições previr a inserção de normas jurídicas na ordem jurídica interna dos seus signatários. De acordo com a CRP, as normas dos Tratados, depois de aprovadas pela AR (ou Governo), terão de ser ratificadas pelo PR e publicadas em DR.
6 – O PROBLEMA DA INCONSTITUCIONALIDADE
Por acção – é positiva e directa. Traduz-se numa acção do poder político contrária às normas constitucionais. Poderá ser material (quando se refere a uma acção que violou claramente uma norma), formal (quando um acto não está revestido de todas as necessárias formalidades) ou orgânica (quando um acto é emanado de um órgão do poder político sem competência para tal).

Por omissão – é negativa e indirecta. Resulta da inacção do poder político, quando incumbido de levar a cabo determinadas tarefas pela CRP.

Fiscalização da Constitucionalidade
Poderá ser levada a cabo por órgãos políticos ou jurisdicionais. Pode ser:

- Preventiva – prevêem as entidades que podem requerer ao TC antes da promulgação, ratificação ou assinatura de qualquer diploma.

- Concreta (sob a forma de recursos dirigidos ao TC por tribunais)

- Abstracta – prevêem as entidades que podem requerer ao TC relativamente a normas já em vigor.
Tribunal Constitucional – único órgão do Estado com poderes para declarar a inconstitucionalidade. 

Efeitos jurídicos da inconstitucionalidade:

- Inexistência jurídica – vício grave que implica a não produção de quaisquer efeitos jurídicos (falta de promulgação, por ex.)

- Invalidade – verifica-se quando é desrespeitada uma regra sobre a produção judicial, podendo revestir a lei de nulidade (lei não produz quaisquer efeitos) ou anulabilidade (Lei produz efeitos, apenas deixando de o fazer quando for declarada inconstitucional)

- Ineficácia jurídica – os órgãos com competência para aplicar as normas jurídicas não as aplicam aos casos concretos que vão surgindo.
7 – A RELAÇÃO JURÍDICA
Poderá ser definida de duas formas:

Num sentido amplo – qualquer relação da vida social tutelada e regulada pelo Direito.

Num sentido restrito – relação da vida social disciplinada pelo Direito, mediante a atribuição a um sujeito de um direito subjectivo e a imposição a outro de um dever jurídico ou sujeição.

Direito Subjectivo – conferido ao sujeito activo da relação jurídica. É um poder ou faculdade, atribuídos ao titular de um direito objectivo, de exigir ou pretender determinado comportamento activo (acção) ou passivo (omissão) do titular de um dever jurídico ou de uma sujeição . Ou ainda de, por livre vontade, só per si ou integrado num acto da autoridade pública, produzir efeitos jurídicos inevitáveis na esfera jurídica alheia (no caso de um Direito subjectivo potestativo). O Direito subjectivo, normalmente, implicará a liberdade de actuação. Caso o titular de um direito subjectivo seja forçado a levar a cabo determinadas acções, estamos perante poderes-deveres.
Dever jurídico – necessidade de realizar o comportamento a que tem direito o titular activo da relação jurídica. É detido pelo titular passivo da relação.

Os direitos potestativos poderão ser constitutivos, modificativos ou extintivos, consoante se referem à constituição, modificação ou extinção de uma sujeição.

Classificação dos direitos subjectivos
Direitos subjectivos públicos – corresponde a relações de Direito Público, são os Direitos que competem ao Estado e a outras autoridades pública munidas de ius imperii (direito ao pagamento de impostos, pex.).

Direitos subjectivos privados – correspondem a relações de Direito Privado – aquelas que se estabelecem entre cidadãos particulares ou entre estes e o Estado, destituído do seu ius imperii.

Direitos subjectivos absolutos – aqueles que se impõem a todas as pessoas (erga omnes), e que correspondem a deveres gerais que por todos têm de ser respeitados (direitos de personalidade).

Direitos subjectivos relativos – aqueles que se impõem a determinadas pessoas, e que apenas determinados sujeitos terão de respeitar (direito de crédito).

Direitos patrimoniais – são redutíveis a dinheiro, passíveis de serem avaliados economicamente e susceptíveis a expressão pecuniária.

Direitos não patrimoniais ou pessoais – o contrário do anterior. Não são susceptíveis de expressão pecuniária.

Direitos inatos – os que nascem com a pessoa.

Direitos não inatos – direitos adquiridos numa altura posterior ao nascimento.

8 – ELEMENTOS DA RELAÇÃO JURÍDICA
Sujeito – pessoas entre as quais a relação jurídica se estabelece.

Objecto – tudo aquilo sobre o qual recaem os poderes do titular do direito subjectivo.
Facto jurídico – todo o facto ou acontecimento que produz efeitos jurídicos.

Garantia – susceptibilidade de protecção coactiva da posição do sujeito activo da relação jurídica.

8.1 – O Sujeito
São as entidades susceptíveis de serem titulares de relações jurídicas. Poderão ser pessoas singulares ou colectivas, consoante se trate de indivíduos ou organizações. Ao conceito de sujeito da relação jurídica encontra-se a já abordada definição de personalidade jurídica (capacidade para se ser titular de relações jurídicas, isto é, de direitos ou obrigações). Este será, no entanto, um conceito qualitativo, exprimindo uma qualidade detida por essa pessoa. É completado por um outro conceito, já de carácter quantitativo – a capacidade jurídica.
Capacidade jurídica ou de gozo – aptidão para ser titular de um círculo maior ou menor de relações jurídicas. Esta definição, apesar de se referir à capacidade de gozo dos sujeitos, não se refere à sua capacidade ou incapacidade de exercer os direitos que gozam.

Capacidade de exercício – capacidade de agir, medida de direitos e vinculações que a pessoa pode exercer ou cumprir por si, pessoal e livremente.

Estes conceitos diferem entre si por via da incapacidade de exercício – a incapacidade de se exercer uma série de direitos dos quais uma pessoal é titular.

Incapacidades de exercício
Menoridade – detida pelos menores de 18 anos, não emancipados. É suprida por via da representação legal (pai ou tutor), sendo quaisquer negócios jurídicos realizados anuláveis por esse representante legal.
Interdição – é a mais grave incapacidade de exercício. Resulta de grave deficiência psíquica ou física, incapacitando-a de administrar o seu património de forma clara e racional. É extremamente semelhante à menoridade, sendo suprida por representação lgela (normalmente um tutor). Irá apenas cessar se desaparecer o motivo natural que a originou.

Inabilitação – forma mais leve de interdição. Aplica-se a deficiências ligeiras ou comportamentais (prodigalidade, alcoolismo, toxicodependência, etc.). É suprida pela assistência legal (curador). Neste caso, o incapacitado poderá ele próprio realizar negócios jurídicos, desde que aprovados pelo curador (caso contrário, serão anuláveis).

Incapacidade acidental – resulta de causas transitórias, como a embriaguez, intoxicação ou hipnose.

8.2 – O Objecto
É tudo aquilo sobre o qual recaem os poderes do titular activo da relação jurídica. Será, normalmente, o objecto do direito subjectivo por ele detido.
Objecto imediato – quando os poderes do titular activo incidem directamente sobre o bem (ex: tenho direito aos meus livros).

Objecto mediato – quando os poderes do titular activo incidem directamente sobre o bem (ex: tenho direito à entrega do livro que emprestei).

Os objectos poderão ser:

Pessoas – no caso dos poderes-devers, como é o caso da paternidade.

Prestações – dizem respeito á conduta a que o devedor está obrigado. Um exemplo são os direitos de crédito. Quase todos os objectos mediatos envolvem, também, prestações.

Coisas corpóreas – coisas físicas, que podem ser apreendidas pelos sentidos.

Coisas incorpóreas – concebidos apenas pelo espírito, são essencialmente bens intelectuais como direitos de autor, etc.

8.3 – O facto jurídico
Podem ser:

Voluntários – representam uma ou mais manifestações de vontade.

Involuntários – estranhos e independentes da vontade do Homem.

Os voluntários poderão ser:

Lícitos – aqueles que estão em conformidade com o Direito.

Ilícitos – aqueles que contrariam a Ordem Jurídica.

Os lícitos poderão ser:

Negócios Jurídicos – factos jurídicos voluntários, constituídos por uma ou mais manifestações de vontade que têm como intenção a produção de efeitos jurídicos.
Simples actos jurídicos – factos jurídicos voluntários cujos efeitos jurídicos são determinados pela lei (ex: aquisição de direitos de autor com a criação de uma obra de arte).

Os ilícitos poderão ser:

Dolosos – quando houve intenção por parte do seu autor.

Meramente culposos – quando o responsável não teve qualquer intenção de violar a lei, mas é responsabilizado e culpado pelo acto por via da sua negligência ou imprudência.

Negócios Jurídicos
Será um facto jurídico voluntário, lícito, resultante de uma ou mais manifestações de vontade que têm como intuito a produção de determinados efeitos jurídicos. O seu conteúdo consistirá nas cláusulas neles contidas, sendo as mais importantes designadas por elementos essenciais. Estes poderão ser genéricos ou específicos.
Elementos essenciais genéricos – têm de existir em qualquer negócio jurídico para que este seja válido. São a capacidade das partes, o objecto possível, a declaração de vontade e o fim.

Elementos essenciais específicos – aqueles que são essenciais para negócios jurídicos concretos, diferenciando-os.

Os negócios jurídicos poderão ser:

- Multilaterais/bilaterais/contratos, quando resultam de duas ou mais manifestações de vontade; ou unilaterais, quando resultam de uma única manifestação de vontade, resultando em obrigações para apenas uma das partes.

- Os bilaterais/contratos poderão ser sinalagmáticos, quando ambas as partes contraem obrigações que estão ligadas entre si por um nexo de causalidade; ou imperfeitos, quando, inicialmente, só há obrigações para uma das partes, surgindo depois obrigações para as outras partes, em virtude do cumprimento das primeiras.

Onerosos/gratuitos – os onerosos pressupõem obrigações e atribuições patrimoniais para ambas as partes, existindo entre elas uma relação de equivalência. Os gratuitos apenas implicam obrigações patrimoniais para uma das partes.

Formais/informais – também conhecidos por consensuais/solenes. A maioria dos negócios jurídicos serão informais ou consensuais, dado que estarão unicamente dependentes das declarações de vontade de ambas as partes, não requerendo qualquer tipo de forma externa. No entanto, determinados negócios jurídicos irão requerer uma forma externa específica (podendo ser documentos autênticos, particulares ou autenticados). Qualquer negócio que careça da forma externa necessário será nulo.
Entre vivos/mortis causa – a maioria dos negócios jurídicos são estabelecidos entre vivos, mas outros, como o testamento, exigem que uma das partes esteja morta – são os mortis causa.

8.4 – Tutela Jurídica – Garantia das obrigações
A garantia, 4º elemento da relação jurídica, é a susceptibilidade de protecção coactiva da posição do sujeito activo da relação jurídica – será denominada de Tutela Jurídica (protecção dos direitos dos cidadãos, com recurso a meios coercivos):

As normas têm a seguinte estrutura:

Previsão – toda a norma prevê um acontecimento ou estado de coisas, contém uma representação futura.

Estatuição – estatuem-se as consequências jurídicas para o caso de essa situação se vir a verificar.

Sanção – consequência desfavorável, prevista na norma, para quem violou a regra.

A tutela será, essencialmente, estadual, dado que é realizada pelo Estado e não por privados (apesar de poder haver tutela privada em determinados casos). Poderá ser:

Tutela Preventiva – conjunto de medidas destinadas a impedir a violação da Ordem Jurídica ou a evitar a inobservância das regras. Poderá expressar-se por medidas de segurança (colocar pessoas que se consideram perigosas em situação de não praticar crimes, para que não o façam ou voltem a fazer no futuro) ou procedimentos cautelares (medidas tomadas pelo cidadão com vista a evitar a lesão de um direito).
Medidas compulsivas – actuam sobre o infractor de determinada norma, de forma a obrigá-lo a adoptar um comportamento que até ali omitiu. Será, pex, a multa a um empreiteiro por cada dia de atraso de uma obra.

Tutela repressiva – organização de sanções aplicáveis em consequência da violação de normas jurídicas. De acordo com a finalidade, as sanções poderão ser:

a) Reconstitutivas – destina-se a entregar a coisa objecto do contrato (execução específica). Quando tal não for possível, procede-se à reintegração – tenta-se reconstruir a situação que existia antes da violação da norma jurídica. Tal poderá ser feito in natura ou por mero equivalente (valor monetário estabelecido pelo tribunal).

b) Compensatórias – quando não é possível a reintegração, ou esta não repara totalmente a violação da norma, recorre-se à compensação. A situação mais normal é a indemnização por danos morais ou não patrimoniais (pessoais).

c) Punitivas – quando a violação foi muito grave, recorre-se às penas, sacrifícios impostos ao violador da norma, em atenção à sua culpa. Poderemos distinguir sanções corporais (prisão) ou pecuniárias (multas). Estas últimas poderão ser civis (tendem a restabelecer os interesses do ofendido), criminais (reprovação do violador) ou disciplinares (visam proteger a coesão das instituições). 

Garantia das obrigações

Para além da garantia geral (possibilidade do credor de recorrer aos tribunais para exigir a satisfação da sua obrigação), existem garantias especiais, que poderão ser pessoais ou reais.

Pessoais – aquelas em que, para além do devedor, outras pessoas poderão ficarem responsáveis pelo cumprimento da obrigação. É o caso da fiança, onde um terceiro assegura, com o seu património pessoal, o cumprimento da obrigação alheia.

Reais – recaem sobre os bens do devedor ou de terceiro. Temos o penhor, que consiste na entrega, por parte do devedor ou terceiro, de um objecto móvel para garantir o cumprimento de uma obrigação a que o devedor está adstrito; e a hipoteca, que é o direito conferido a certos credores de serem pagos preferencialmente a outros credores pelo valor de bens imóveis.

9 – NOÇÃO DE ILICITUDE
A ilicitude consiste na violação de uma norma e do dever jurídico que ela impõe. A sua natureza poderá ser:

Civil – actos ilícitos civis violam normas de Direito Privado, atingindo interesses particulares e dando lugar a sanções civis. Desencadeia a responsabilidade civil, à qual está subjacente a ideia da reparação patrimonial de um dano privado.

Criminal – violam normas do Direito Penal, atingindo valores inerentes à vida em sociedade, originando sanções criminais. Violam os interesses da colectividade, desencadeando responsabilidade penal ou criminal.

Ilícito disciplinar – quando um funcionário ou agente integrado em certa organização viola regras que disciplinam o funcionamento dessa organização. Desencadeia a responsabilidade disciplinar e incorre na aplicação de sanções disciplinares.

Ilícito de mera ordenação social – consistirá no desrespeito de regras que visam proteger valores colectivos de segunda importância. Ao contrário dos ilícitos criminais, que assentam na prática de crimes, os ilícitos de mera ordenação social basear-se-ão na prática de contra-ordenações, sendo sancionadas por coimas (sempre forma pecuniária).

Ilícito intencional/meramente culposo – como já vimos na análise dos diferentes factos jurídicos ilícitos, dever-se-ão distinguir os ilícitos intencionais, onde houve realmente intenção de fazer mal e prejudicar (delitos), daqueles onde não houve dolo (meramente culposos – quase-delitos).

10 – RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL E EXTRACONTRATUAL
Responsabilidade civil contratual – infracção de uma relação obrigacional ou direito de crédito que existia entre o lesante e o ofendido.
Responsabilidade civil extracontratual – resulta da infracção de um dever ou vínculo geral jurídico geral, normalmente correspondente a um direito absoluto.

A responsabilidade civil extracontratual tem três aspectos fundamentais:

- Responsabilidade por factos ilícitos – pressupõe um facto voluntário, a ilicitude desse facto, a imputação do facto ao lesante (relacionada com a culpa e o dolo), o dano (sem dano não há responsabilidade civil) e nexo de casualidade entre o facto e o dano (o facto é a causa do dano).

- Abuso de direito – quando um determinado direito, legítimo, é exercido de modo a que ofenda o sentimento de justiça dominante na comunidade social. Quando leso interesses alheios ao exercer o meu direito.

- Responsabilidade objectiva ou pelo risco – quando a violação do dever jurídico não resulta forçosamente de um acto ilícito do responsável, mas de uma sua conduta perigosa.
- Responsabilidade por factos lícitos danosos – quando um sujeito pratica um acto ilícito, mas violando interesses alheios e, consequentemente, sendo forçado a indemnizá-los. Um exemplo será o estado de necessidade.

11 – CAUSAS DE EXCLUSÃO DA ILICITUDE
Circunstâncias que retiram a ilicitude de um facto praticado:

- Acção directa – quando é justificado o recurso à força com o fim de preservar ou realizar o próprio direito, sendo que é impossível, em tempo útil, recorrer aos meios coercivos normais

- Legítima defesa – quando é justificado o acto destinado a afastar qualquer agressão dirigida contra o agente ou terceiro desde que a agressão seja actual e ilícita e a defesa necessária e proporcional.

- Estado de necessidade – situação de constrangimento que envolve o sacrifício de coisa alheia com o fim de afastar um perigo actual de um prejuízo manifestamente superior.

- Consentimento do lesado

12 – INCUMPRIMENTO NÃO CULPOSO DAS OBRIGAÇÕES
Quando o sujeito passivo (titular da obrigação) não a pode cumprir por razões que lhe são alheias:

- Caso fortuito – assenta na ideia de imprevisibilidade – o facto não se pôde prever, mas era evitável.

- Caso de força maior – assenta na ideia de inevitabilidade – o facto podia ser previsto, mas não evitado.

13 – INEFICÁCIA DOS ACTOS EM CONTRAVENÇÃO DA NORMA
Inexistência jurídica – é a forma de ineficácia mais grave, sendo que o acto simplesmente não existe ao abrigo da Ordem Jurídica.

Invalidade jurídica – o negócio é inválido quando não produz os efeitos jurídicos desejáveis pelas partes. Poderá se nulo (não produz efeitos jurídicos) ou anulável (apesar de estar ferido por um vício, é tratado como válido, apesar de as partes poderem anulá-lo).

Ineficácia jurídica – o acto não é inválido per si, mas por um qualquer vício inerente à sua forma material ou espiritual, não produz todos os efeitos jurídicos que normalmente produziria. 
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